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ACÓRDÃO Nº 3006/2016 – TCU – Plenário 

 
1. Processo TC-016.828/2009-0 
2. Grupo: II – Classe: IV – Assunto: Tomada de contas especial.  

3. Responsáveis: Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. (26.921.908/0001-21), 
ML Operações Logísticas Ltda.  (CNPJ 03.553.585/0001-65), Cairo Alberto de Freitas (216.542.981-

15), Antônio Durval de Oliveira Borges (194.347.401-00), Fernando Passos Cupertino de Barros 
(195.630.601-30). 
4. Órgão/Entidade/Unidade: Secretaria de Estado da Saúde de Goiás (SES/GO). 

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade técnica: Secex/GO. 
8. Representação legal: Procurador do Sr. Fernando Passos Cupertino de Barros: Márcio Pacheco 
Magalhães (OAB/GO 5.795) e outros; Procurador do Sr. Cairo Alberto de Freitas: Georges Louis Hage 

Humbert (OAB/BA 21.872) e outros; Procurador do Sr. Antônio Durval de Oliveira Borges: Georges 
Louis Hage Humbert (OAB/BA 21.872) e outros; Procurador da Hospfar Indústria e Comércio de 

Produtos Hospitalares Ltda.: Antônio Augusto Rosa Gilberti (OAB/GO 11.703) e outros; Procurador 
da ML Operações Logísticas Ltda.: Fabrício David de Souza Gouveia (OAB/GO 22.784). 
 

9. Acórdão:  
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada por 

determinação do Acórdão 45/2008 - Plenário, em razão de indícios de irregularidades na aquisição de 
medicamentos pela Secretaria de Estado da Saúde de Goiás por meio do Pregão 293/2005, destinado à 
contratação de empresa especializada no fornecimento dos medicamentos para o atendimento à Central 

de Medicamentos de Alto Custo Juarez Barbosa/SES-GO, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ante 

as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1 Com fulcro no art. 174 do RI/TCU, reconhecer, de ofício, a nulidade do Acórdão 
1.991/2016-TCU-Plenário, para torná-lo insubsistente, tendo em vista omissão na publicação do nome 

e do número da inscrição na OAB dos advogados dos Srs. Cairo Alberto de Freitas e Antônio Durval 
de Oliveira Borges, Sr. Georges Louis Hage Humbert (OAB/BA 21.872) e outros, na pauta da sessão 
de julgamento; 

9.2. excluir o Sr. Adriano Kennen de Barros da relação processual; 
9.3. rejeitar as alegações de defesa e julgar irregulares as contas dos responsáveis Cairo Alberto 

de Freitas, Fernando Passos Cupertino de Barros, Antônio Durval de Oliveira Borges e das empresas 
Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. e ML Operações Logísticas Ltda., com 
fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, e § 2º da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 

19 e 23 da mesma lei, e com os arts. 1º, inciso I, 209, incisos II e III, e § 5º, 210 e 214, inciso III, do 
Regimento Interno/TCU; 

9.4. condenar os Srs. Cairo Alberto de Freitas, Fernando Passos Cupertino de Barros e Antônio 
Durval de Oliveira Borges e as empresas Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. 
e ML Operações Logísticas Ltda. ao pagamento das quantias a seguir especificadas, com a fixação do 

prazo de quinze dias, a contar das notificações, para que comprovem, perante este Tribunal (art. 214, 
inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU), o recolhimento das dívidas aos cofres do Fundo 

Nacional de Saúde, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a partir das 
datas indicadas, até a data dos recolhimentos, na forma prevista na legislação em vigor: 

9.4.1. em solidariedade entre Cairo Alberto de Freitas e Hospfar Indústria e Comércio de 

Produtos Hospitalares Ltda.: 
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Valor  (R$) Data 

42.570,00 30/6/2006 

 
9.4.2. em solidariedade entre Fernando Passos Cupertino de Barros e ML Operações Logísticas 

Ltda.: 
 

Nota Fiscal Valor  (R$) Data 

40769 8.684,44 10/3/2006 

41203 1.339,60 10/3/2006 

Nota Fiscal Valor  (R$) Data 

44516 124,49 4/5/2006 

42668 10.981,20 4/5/2006 

 

9.4.3. em solidariedade entre Cairo Alberto de Freitas e ML Operações Logísticas Ltda.; 
 

Nota Fiscal Valor  (R$) Data 

53046 669,80 30/6/2006 

47719 10.338,62 30/6/2006 

Nota Fiscal Valor  (R$) Data 

49352 60,28 30/6/2006 

57792 15.533,45 13/7/2006 

 

9.4.4. em solidariedade entre Cairo Alberto de Freitas, Antônio Durval de Oliveira Borges e ML 
Operações Logísticas Ltda.; 

Nota Fiscal Valor  (R$) Data 

62145 2.712,69 18/9/2006 

62566 334,90 18/9/2006 

62148 971,21 18/9/2006 

70319 3.349,00 18/9/2006 

65798 2.679,20 18/9/2006 

Nota Fiscal Valor  (R$) Data 

65467 689,24 18/9/2006 

64923 27.569,65 18/9/2006 

66561 13.784,82 18/9/2006 

65960 3.349,00 18/9/2006 

72314 44.703,80 18/9/2006 

 
9.5. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial 

das dívidas, caso não atendidas as notificações; 

9.6. determinar à Secretaria de Estado de Saúde de Goiás que, no prazo de sessenta dias contados 
da ciência deste acórdão, providencie a instauração e remessa a este Tribunal de novos processos de 

tomada de contas especial relativos aos pagamentos porventura efetuados por conta dos fornecimentos 
licitados mediante o Pregão 293/2005/SES/GO com recursos federais após a instauração desta TCE 
por essa unidade, sendo um processo para cada empresa contratada no referido pregão, em cujos 

fornecimentos se verifique a não desoneração do ICMS nas propostas apresentadas pelos licitantes, 
uma vez que o dano apurado neste processo levou em consideração apenas as notas fiscais pagas por 

ocasião do fechamento do Relatório Conclusivo 003/2009 (peça 13, p. 71); 
9.7 determinar à Secex/GO que: 
9.7.1. como subsídio ao atendimento da determinação constante do subitem 9.6 retro, encaminhe 

à Secretaria de Estado da Saúde de Goiás cópia integral deste processo em meio eletrônico, juntamente 
com cópia do inteiro teor deste acórdão; 

9.7.2. monitore o cumprimento, pelo órgão estadual, da determinação proferida no subitem 9.6 
retro e, caso seja apurada a ocorrência de novos danos e instaurada a respectiva tomada de contas 
especial, realize a citação dos responsáveis nela identificados tão logo o processo seja encaminhado a 

este Tribunal; 
9.8. encaminhar cópia dos elementos pertinentes à Procuradoria da República no Estado de 

Goiás, para ajuizamento das ações civis e penais que entender pertinentes, tendo em vista o disposto no 
art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992; e 

9.9. dar ciência do inteiro teor deste acórdão ao Tribunal de Contas do Estado de Goiás e ao 

Ministério Público daquele estado, por intermédio de sua 4ª Promotoria de Justiça, para que adote as 
medidas que entender pertinentes, tendo em vista a utilização de recursos estaduais na compra de 

medicamentos de que trata o Pregão 293/2005-SES/GO. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 56446769.



 

                           TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO  TC 016.828/2009-0 

 

3 
 

10. Ata n° 48/2016 – Plenário. 

11. Data da Sessão: 23/11/2016 – Extraordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3006-48/16-P. 
13. Especificação do quorum:  

13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 
Zymler e Ana Arraes. 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e André Luís de 
Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI 
na Presidência Relator 

 
 

Fui presente: 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

PAULO SOARES BUGARIN 
Procurador-Geral 
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